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21 de jur'ho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAT DE BREJO GRANDE, ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Câmara Ml,nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Dispõe sobre os diretrizes paro o eloboroçõo do Lei
Orçomentóric Atuol reÍerente ao exercicio de 2025 e do
providencic" correlotos.

DAs DtSPOStçÕEs PREUMTNARES

Art, le. A lei orçâmentária do Município de Brejo Grande, Estado de Sergipe, referenteao erercício de 2025' será elaborada ê executada segundo as diretrizes gerais estabelecidas na presente:ei, em observância ao d;sposto no an. 165, § 2e, da constituição Federal, e, em conformidade com asnorm.s estabelecidas na Constituição Estadual, Lei Orgânica Muni6ip;, e no ârt.4" da Lei Complementar
ne 101, de 04 de mâio de 2000, compreendendo: 

.

l_ prioridades e Metas da Admi^istração Municipal;

ll_ Metas e Riscos Fiscais;

lll - Diretri2e! para Estrutura e O!.ganização dos Orçamentos;

lV - Oiretri;-es para Eínendas ao Ê,rJreto de Lei Orçamentária;

V - Diretrizes para o poder Legislativo;

Vl_ Diretrizes parn Alteração Orçâmentária;

Vll - Diretrizes para Transferências de Recursos;

Vlll - Diretrizes para Despesas com pessoal;
i
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lX - Diretrizes para Limitação de Empenhos;

X - Di:etrizes Relativas à Dívida pút,iica Municipal;

Xl- Diretrizes sobre a Legislação Tributárid;

Xll - Diretrizes para Transparência pública;

Xlll - Diretrizes Finâis.

PRTORTDADES E METAS DA Abt4tNtSTRAçÃO MUNtctpAr

Art.29' Ás prioridades e rnetas para o exercicio financeiro de 2025 terão suas
estratégias voltadas para:

l- garantir a manutenção do ensino público de qualidade, melhorando aqualidade da Educação Básica e de seus indicadores educacionais, com ênfase no acesso, napermanência, na alfabetização de crianças, jovens e adultos, na merhoria do fluxo escorar e
Câ aprendizagem de todos os estudantes;

rr- promover o desenvorvimen:o do àgronegócio e da agricurtura famiriar,
conr ênfase na agregação de va,or nas cadeias prcdutivas da agropecuária;

lll - estimular a implentação e c aumento da utilização das bibliotecas,públicas e escolares, na promoção do aaesso à informação e ao conhecimento, em
consonância com os termos da Lei ns !2.24J, de 24 de maio de 2O1O;

lV - reconstruir, conservar e e, npiiar a malha viária;

V - ampliar a oferta de unidades habitacior,ais;

Vl - melho,ar c abast"cimento de água e ampliar o esgotamento sanitário;

Vll - promover a inclusão social pelos direitos e pela renda;

Vlll - ampliar o acesso e qualificar as ações e serviços públicos de saúde,garantindo atendimento nas diversas especialidades médic;s e oferta de medicamentos
para as unidades de saúde;

lX - fortalecer o esporte am;dor, fomentando políticas públicas de
valorização das pequenas competições, incentivando os jovens a prática dos esportes;

X - desenvolver pulíticaj dr cultura e o lazer;
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Xlll - fortalecer o
mecanismos de transpa.ência.

rêro G.andê-sÊ

ESTADO DE SENGIPT
MUNICÍPIO DE BRUO GRAÍ{O€lS€

controlê social por intermédio da ampliação dos

Xl - modernizar a gestão pública, priorizandt, a inovação tecnológica, amelhoria dos processos e a qualificaçãc. arsistênci"'aos i.rviAores;

. 
Xll -./alorizar o servidoi üblico através da permanente formação pessoal

, da melhoria das condições de trabalho, de salário,."r.Ji." 
" da atenção à

e profissional
sa ú de;

Art. 3e. O Anexo de Metas e pricridade5 da Administração Municipal parao exercício de 2o25 será pubricado através de Decreto poder Executivo, iuntamente com oCronograma de Desembolso.

parágrafo único. As priorida
alocação dos recursos no projeto e na Lei O
todavia, em limite à programação da despesa.

METAS E RISCOS FISCAIS

da dívida p

art. 4" da L

desta lei, e
STN.

, cEP 49.995 oOO, CENTRO

des e:enc3das acima têm precedência na
rçamentária de 2OZS, não se constituindo,

- gRE.,O GRA:,trrElSÊ

Art.49. As metas fiscâis de receita, despesa, resultado primário, nominal e montante
ública para os exercícios de zü25 a 2027, :ssim c:mo as demais informações de que trata oei comprementar n! 101, de 04 de ,naio oe 2ooo. estão estaberecidas na forma dos anexos
laborados em conformidade com 3s normas editadas peia Secretaria do Tesouro Nacional _

§ 1e. As metas apresentadas no Anexo de Í\,letas Fiscais são resultados presumidos apartir de parâmetros de crescimento do produto rnterno Bruto (prB), taxas de infração e projeções decrescimento das receitas oriundas de transferências federais e estaduais.

§ 2p. Quando da elaboração do projeto de lei orp;.,"n15r," para o exercício de 2025,
a estimativa de receita e a fixação de despesa poderão ser modificadas em vista dos parâmetros utilizadosna atuar projeção sofrerem arterações, devendo as metas fiscais serem ajustadas, ficandoâutomaticamente revistas as mêtag fiscais estaberecidas nesta Le!, em conformidade com os varoresprevistos e fixados na Lei Orçamentária de 20A5.

§ 39. O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas informações
divulgadas no Reratório Restrmido da Ex€úução orçan:lntária.e Reratório de Gestão Fiscar.

Art.5e. lntegta esra Lêi, em atendimento aJ disposto rio § 3e, do art.4e, da Leicomplementar np 101/2000, o Anexo de Ri-ccs Fiscais, eraborado conforme instruções da secretaria doTesouro Nacionat - STN.

Praçà dã 8ãndeirà, 6-
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Parágrafo único. para fins tlo dlspojto no art.4., § 3., da Lei Complementar ne 101, de
04 de maio de 2ooo e nesta lei, são riscos fiscais os passivos corriingentes e outros riscos capazes de afetar
as contas públicas, constituída: de dívidas cuja existência depende de fatores imprevisÍveis, tais como
pÍecatórios, restos a pagar com prescrição interrompida, débitos não quitddos com concessionárias de
serviços públicos, despesas classificáveis de acordo com o art. 37 da Lei ne 4.320, de 17 de março de 1964
e outros passivos contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos.

arêrc Gr!ndG-sE

ESTADO Dt SERGIPE
14uÍucípto DE EREto GRANDE/,sr

OIRETRIZES PARA SSTRUTURA q ORGANIZAçÃO DOS ORçAMENTOS

Art. 6e. O Orçâmento Fiscal e_ó da Seguridade Social terá sua despesa discriminada
por

Práça dâ Bandeira,63, CEp 49 995-000, ca ,{TRO _ 8RÚO GRÂNOE/SE

§ 2e. Os conceitos e códigos de categoria econômica, gn,po de despesa e modalidade
de aplicação são aqueles dispostos na Portaria lnterministerial da secretaria do Tesouro Nacional e da
Secretaria de Orçamento Federal ne 163, de 04 de abril de 2C01. e suas alterações.

§3e. Os conceitos de Fonte de Recrrrso e Córiigo r:r. Acompanhamento da Execução
orçamentária são aqueres dispostos na portaria ne 710. de 2s de tevêreiro de 2021, e suas arterações.

CNPI: 13.110.9n]/0001 77

| - Unidade Orçamentária;

lt - Função;

- Subfunção;

lV - prograÍía;

V - projeto, Atividade ou Operação Especial;

Vl- CdteBoria de Despesâ;

Vll - Grupo de Despesa;

V - Modalidade de Aplicação;

lX - Fonte de Recurso;

X - Código de Acompanhamento dâ Éxecução Orçamentária (CO).

§ 1e. Os conceitos de funçio, subfunção, programa, proieto, atividade e operação
especial são aqueles definidos na Portaria ne i+2 do Ministério do planeja.Ínento, orçamento e Gestão, de
14 de abnl de 1999, e em suas alteraçôes.
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§ 4a. Após a sanção da lei orçamentária, os Poderes Executivo e Legislativo publicarão
o QDD - Quadro de Detarhamento de Despesa, fazêndo a discrimrnação da despesa até o nÍvel de
elemento de despesa ou, quando necessário, sub-eleniento_

Art. 79. A Iei orçamentária anual será composta pelo Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social, compreendendo todas as receitas e as despesas dos Poderes Executivo e Legislativo, fundos e
autarquias instituídas e mantidas pelo l"4unicípio.

Art. 8e, O projeto dê Lei Orçamentária deve ser apresentado com a forma e com o
detalhamento descrito nesta tei, apricando-se, ao qr:e couber, as demâis disposições regais.

Art.9e, o projeto de Lei orçamentária e a respectiva Lei para o ano 2025 devem ser
constituídos de: !i

| - mensagem;

ll - texto do projeto de lei;

lll - quadros orçamentários consolidados;

lV - demais demonstrãtivos, relatórios e anexos estabelecidos pela
legislação vigente, sobretudo a Lei n.4.320, .le 17 de março de 1964 e a Lei Complementar
n" 1o1,04 de maio de 20oo, rerativos aos orçamentos Fiscar e da seguridade sociar.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autoiizado a alterar os anexos da lei orçamentária no
caso de ocorrerem modificações na estr:'tura administrativa do lúunicípio, decorrente de lei sancionada
após o encaminhamento do p:ojeto de Lei de oireuizes orçamentárias para 2025 à câmara Municipar,
desde que estas alteraçóes não impriquem em arteração no varor totar da despesa Íixada na rei
orçarrentária.

Art. u. Além da observância das prioridades e metas pievistas no plano plurianual -
PPA 2022-2025, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente devem incluir projetos novos se:

| - estiverêm vincurados a um objetivo do prano prurianu ar - pp' 2022 - 2025 0u exista
lei que âutorize a sua inclusão, caso a sua execução abranja mais de ur , exercicio financeiro;

I - os recursos arocados viabirizarem a concrusão de uma etapa ou a obtenção de uma
unidade completa;

lll- não implique em paralisação de projetos prioÍitários em execução.

parágrafo único. Não constitui infração a este artigo o inÍcio de novo proieto, mesmo
possuindo outros em andamento, caso iiaja suficienta previsão de recursos orçamentários e financeiros

Praça da Bandeira, 63, CEp 49 995{00, CENÍRO - EREIO GRANDE/sE
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pâra o atendimento dos projetos em andarnento e novos ou se os recursos forem provenientes de
convênios ou programas dos Governos Federal e/ou Estadual.

Aít' 12. As propostas de modificação por cÍéditos adicionais serão apresentadas na
forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

Art' 13. A lei orçamentária para o exercícro de 2025 conterá previsão de contrapartida
de transferências voluntárias, em contormidade com o percentuar propostu em projetos de captação de
recursos encaminhados a órgãos e entidades da união, Estados e entidades não govêrnamentais.

Art. 14. A rei orçamentária para 2025 conterá Reserva de contingência em montante
de até 1,0% (um por cento) da Receita corrente Líquida, apurada nos .ermos do inciso rv, art. 2e da Lei
complementar na 101, de 04 de maio de 2ooo, destináda a atender aos passivos contingentes e a outros
riscos e eventos fiscais imprevistos.

parágrafo único, Na hipótese de não utirização da Reserva de contingência nos fins
previstos no coput deste artigo, os rêcursos coirespondeltes podem ser destinados à cobertura de
créditos adicionais suplementares e especiâis que necessitem ser abertos para reforço ou inclusão de
dotâções orçamentárias, de acordo con: a avaliação da Administração pública.

Art. 15. O projeto de Lei Orçame:rtária deve ter as receitas e as despesas orçadas
segundo os preços vigentes em julho de 2024, podendo ser atualizadas pela variação dos índices oficaais
da_inflação (Índice de Preço ao crnsumidor Amplo - lPcA, do tnstituto Bnsileiro de Geografia e Estatística)
referente ao período de agosto a dezembro de 2024, poÍ alo próprio do poder Executivo.

Parágrafo único. As previsões de receita no Projeto de Leiorçamentária observarão as
normas técnicas e legais' considerarão os efeitos das alterações na legislação, da vâriação do índice de
preços. do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevari _,.

Art' 16' o órgão responsáver pero setor iurídico do Município encaminhará ao órgão
encarregado da elaboração do orçamento. até 31 de jurho de 2024, a reração dos débitos atuarizados e
constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício de
2025, conforme determina o art- 1OO, § la, da C6nstituiçãô Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional ne 30/2000.

Art' 17. o projeto de Lei orçamentária paÍa o exeÍcício de 2025 deverá observar os
limites mínimos de gastos co'n a manutenção e desenvorvimento do ensino e com ações e serviços
públicos de saúde, estabelecidos na Constituição Federal.

§ 1e A apricãião dos recursos na manutenção e desenvorvimento do ensino, arém das
disposições constitucionais e regais, deverá respeitar as norma: ernanadas do Ministerio da Educação e
do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Prãçô da Band€ka, 63, CEp 49.995{OO, CENTF.C - BRUO GRANDE/SE
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§ 2e As despeias com âções e serviços de saúde serão rearizadas em conformidadecom as normâs constitucionais e legais, observando-se ainda às determinações do Ministério da saúde edo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

DIRETRIZES PARA EMENDAS ÂO PROJETO DE tEI ORçAMENTÁRIA

Art' 18' Na apreciação pelo Pccer Legislativo do projeto de Lei orçamentária Anual,as emendas serão apresentadas na forma das disposições constitucionais e conforme estabelecido na Leaorgánica do Município, serão acompa:rhadas de exposiçâ; de motivos que as justifiquem, e, somentepoderão ser aprovadas caso:

BÉro G'.ndG-SE

ESTÂDO DE SIRGIP€
MUÍ{tcíp|o Dt gRElo GRAÍ{Dr./sÊ

| - sejam compatíveis com c plano plurianual _ ppA
Diretrizes Orçamentárias;

2022 - 2025 e com a Lei de

'- 
indiqueni os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anuraçãode despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotâção para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida e de pagamento de precatório: judiciais;

c) dotações destinadas à Educação, Sãúde e Assistência Social;

d) recursos vincurados a transferências voruntárias dos Governos Estaduar e Fedêrar;

e) recursos destinadas à reserva de conti:rgência.

lll _ sejam relacionadas com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os disposit,vos do texto do projeto de lei.

Art. 19, Conforme estabelecido no § 1", do art. 12, da LeiComplementar ne 101, de 04de maio de 2000, a cámara de vereadores só poderá reestimar a receita prevista na rei orçamentária, secomprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal em sua estimativa.

DIRETRIZES PARA O PODER I-EGISIATI..C

Art. 20. O poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2025, paraefeito de eraboração e execução de sua respectiva proposta orçamentária, a apricação do percentuardefinido no art. 29-A da Constituição Federal.

Praça da BandÊi.a, 63. CEp 49.915-000, at I.JTRO _ BREJO GRANDE/SE
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§ 2s. O valor compensado deverá
DUODÉCIMO em ambos os poderes.

Art' 21' A execução orçâmentária e a contabiridade do Legisrativo serão processadas
de forma independente, mas integrada ac Executivo para fins de consoridação das contas do Município.

Art' 22 A proposta orçamentária do poder Le'isrativo deverá ser eraborada na forma
e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposições sobre as matérias contidas naconstituição Federar e nas normas comprementares, devendo ser encaminhada ao poder Executivo, para
fins de consolidação do projeto de Lei do Orçamento Anual, até o dia 15 de julho de 2024.

Art.23. Os recursos correspondentes às dorações orçamentárias, compreendidos oscréditos adicionais suplementares e especiais, destinados ac pooer Legislativo, serão repassados até o dia20 dê cada mês, em duodécimos.

§1s É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repassesduodecimais.

§2p' o sardo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do coput desteartiSo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro de 2026, ou terá seu valordeduzido na parcela de março de 2026.

Art' 24. Fica o poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo previsto no art.23, os valores que forem descontados da cota do FpM - Fundo de participação dos Municípios referentes
aos encargos previdenciários correntes ou parcelados da Câmara Municipal.

§ls Para proceder nos term os do côput, o Poder Executivo deverá encaminhar oficioà câmara Municipar informando o valor e a documentação comprobatória do montante a sercoml ensado.

ser contabilizado como ANTEC|PAçÃO DE

DIRETRIZES PARA ATTERAçÃO ORçAMENTÁRIA

Art' 25' Os créditos adicionais devem ter a íorma e o níver de detarhamentoe::abelecidos nesta Lei para o orçamento, bem como a indicação dos recursos correspondentes.

Art' 26' Durante a execução orçamentária do exercÍcio de 2025, fica facurtado ao poder
Executivo realizar transposições, remanejamentos e transferências.

§ 1e. A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos deflexibilização orçamentária, diferenciando-se dos crédltos adicionais que têm a função de corrigir desviosde planejamento.

I § 29. para efeitos desta t --i entende-se como:

Praça d3 Bandeiíâ,63, CE P 49.995-000 , CEI.ÍTRO - ERUO GRÂNDE/SE
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| - transposição, a realocação de recursos que ocorre entre programas de governo,
dentro do mesmo órgão, ampriando, desta forma, um programa previsto na rei orçamentária com
recursos de outro também nela previsto;

ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotações relativos à extinção,
desdobramento, criação ou incorporação de unidades orçamentárias nâ estrutura organizacional do
Município, ainda, de créditos ou varores de dotações rerativas a servidores que haja arteração de rotação
durante o exercício;

lll - transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmo órgão, num
mesmo programa de governo, mantendo_se o prcgrama em runcionamento.

§ 3e caberá ao poder Executivã escorher se utirizar da transposição, remanejamento,
transferência ou crédito adicional suplementar.

Art.27.'erãô considerados comn créditos adicionais especiais, nos termos do art.4r.,inciso'da Lei nq 4.320, de 17 de março de 1964, aquerês que incruírem novas ações ou novos erementos
de despesas.

§ 1e. Não se incl,rem no Jonceito do coput e ficam legalmente autorizados:

a) a criação, por decreto adicionar suprementar, de erementos de despesa desde que
na mesma categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modaridade de aplicação iá existente;

b) a inclusão, por decreto adicional suplementar, de novas ações ou novos elementos
de despesas em açõesjá consignadas no orçamento, desde que sejam 3ra cadastrar, soricitar, assinarou
executar convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos progrâmas cujos recursos sejamproveniêntes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas contrapartidas;

c) a modificação ou incrusão, por decreto adicionar suprementar, das fontes derêcursos lo orçamento em função da alteração destas promovidas pelo Tribunal de contas do Estado de
Sergipe.

§ 2s. Os decretos adiciónais suplementares realizados nos termos do parágraÍo
anterior não contarâo para o rimite de suprementação,cefinicio na rei orçamentária anuar de 2025.

Art' 2g' Quando a abenura de crédito adicronar especiar impricar em arteração das
metas e prioridades constantes dos ouadros demonstrativos desta Lei e do.plano plurianual - ppA2022-
2025, iica o poder Executivo autorizado a fazer as readequaçôes necessárias à execução,acompanhãmento, controle e avaliação da ação programada.

Praça dã Bandeirâ, 63, CEp 49 995-J00, CENTRO- BREJO GRÀNDT/SE
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Parágrafo único - os créditos adicionais especiais e extraordinários, se abertos nosúltimos quatro meses do exercício imediatamente anterior, poderão ser reabertos pelos seus saldos, noexercÍcio a que se refere esta Lei.

Art. 29' Firmado instrumento de transferência voruntária, fica autorizada a
suplementação das dotações necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do repasse financeiro
pactuado e da contrâpartida, não devendo este vaiurr ser conside;-ado no limite para abertura de créditos
adicionais que será autorizado na Lei Orçamcntária de 2025.

DIRETRIZES PARA RANSFERÊNCIAs DE RECURSOS

Art' 30' l-ica o Poder Executivo Mynicipal autorizado a firmar contratos de parcerias
público-privadas, nos termos dâ Lei ne 11.0;3, de 36 de novembro de 20c4, e suas arterações, para a
execução de projetos prioritários definidos oelo Governo.

Art' 31. A lei orçamentária conterá recursos para a transferência financeira a
consórcios públicos que o Município fizer parte como ente consorciado, nos termos previstos na Lei n!
11.L07, de 06 de abril de 2005.

Art' 32' As transferências de recursos orçame;rtários a instituições privadas sem fins
lucrativos devem obedecer às disposições pertinentes .co ntidas no art. 26 da Lei Complementar ne 101,
de 04 de maio de 2OOO, sendo:

| - Subvenções S.ciais: as destihadas a dcspesas correntes de instituições privadas
sem iins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência sociar, médica, educacionar e curturar, de
natureza continuada, regidas pelo que estab0lecem os arts. L6 e 17, da tei ne 4.320, de 1.7 de março de
L964;

I - Contribuições: as destinadas a despesas correntes das demais instituições privadas
sem fins lucrativos, que não as enquadradas no in:iso r deste artigo, firmadas em parceria com aadministração púbrica municipar para o iJesenvorvimento de programas e ações que contribuam
diretamente para o arcance de diretrizes, ob.ietivos e metas previstas no prano prurianuar;

'r 
- Auxírios: as dêstinadas a despesas de capitar de instituições privadas sem fins

lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso l, quanto às mencionadas no inciso ll,
deste artigo.

Art. 33. É vedada a incrusão, tanto na rei orçamentária anuar quanto em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais e/ou auxÍllos financeiros a entidades privadas e apessoas físicas, ressalvadas aquelas autorizadas em lei, de acoido com o disposto no art. 26 da LeiComplementar ne 101, de 04 de maio de 2OOú, e que preencham as seguintes condiçôes:

, cEP 49_995,000, ctNTRO. EREJO GRANDT/SE
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| - se.iam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas de assistêncra
social, saúde, educação, curtura, esportes, turismo, meio ambiente, de fomento à produção e à geração
de emprego e renda;

ll - sejam pessoas físicas em estado de vulnerabilidade
público federal, estadual ou pelo setor social rio Município;

, assim reconhecidas por órgão

lll - participem de concursos, gincanas, atividades espoÍtivas e culturais e outras
festividades incentivadas e/ou prontovidas pelo poder público Municipat, aos quais sejam ofertadas
premiações ou auxílios financeiros.

§ 19. As entidades privadas beneficradas, a qualquer título, submeter-se_ão à
fiscalização do Poder Concedentê com a finalidade dé verificar o cumprimsnto de metas e objetivos para
os quais receberam recursos.

§ 29. os repasses de recursos de que trata o parágrafo anterior serão efetivados
mediante convênios, conforme determina o artigo 184 e parágrafos da Lei ne 14.133, de lq de abrir de
2027.

§ 3p. E vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o
Município, em decorrência de transferência feita anteíiormente.

§ 4s. É vedada a destinaçãô de rebursos a entidades privadas em que membros dos
Poderes, ou respectivos cônjuges ou compi,rrheiros seiam propíietários, controladores ou diretores.

Art.34. o poder Executivo Municipar poderá atender as necessidades de pessoas
Íísicas através de programas instituídos nas áreas de assistência sociar, saúde, agricurtura, curtura,
desf,orto, turismo, educação e outras áreas de atuação, desde que tais programas estejam devidamente
regulamentâdos.

Art.35. Desde que cornprovado o interesse público, poderão ser concedidas
premi:ções a pessoas físicas que participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e
outras festividades incentivadas e/ou prontovidas pêlo poder púbiico Municipal.

DIRETRIZES PARA DESPESAS COM PESSOAL

Art.36. para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal, o
somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos e mândatos eletivos, cargos,
funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis subsídioi, provei,tos da aposentâdoria, reformas e pensôes,
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de quarquer natureza, bem como
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência.

PÍaçê da Bandeirà,63, CEp 49.995{OO , CENTRO - 8RE]O GRANDE/SE
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Art' 37' Os contratos de terceirização de mão de obra que se reÍerem à substituiçãode servidores e empregados púbricos serão contabirizados como ,,outras 
Despesas de pessoar,,.

parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregadospúblicos, para efeito do coput deste artigo, os contratos rearizados com oscrp - organização da sociedadeCivil de lnteresse público.

Art' 39' As dotaçóes orçamentárias destinaii"s às despesas com pessoar e encargossociais' em cada poder, serão estimadas, para o exercício de 2025, com base na forha de pâgamento dejulho de 2024' projetada para o exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, ficando autorizadaa suplementação das dotações necessárias à sua execução, não devendo esse varor ser considerado nolimite para abertura de créditos adicionais que seãá autorizado na rei orçamentária anuar de 2025.

Art.39. Na leiorçamentári? do exercício de 2025, as despesas com pessoal e encargossociais devem estar de acordo com os rimites estaberecidos na Lei comprementar n9 101, de 04 de maiode 2000.

parágrafo único Na apuração prevista no coput, deverão ser considerados os rimitesdefinidos no inciso lli, do art. 19 da Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2OOO.

Art. 40. para fins de atendimento ao disposto no § 1e, inciso ll do art. 169 daconstituição Federar, observado o inciso rdo mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões dequaisquer vantagens, aumentos Je remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações deestrutura de caÍreiras, benr como admissões ou contratações cre pessoar a quarquer títuro, incrusive ar€alização de concursos públicos para provimento de cargos, observadas as condições e os critériosestabelecidos em leis especÍficas para cada situação.

Art. 41, Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre despesascorrentes e receitas correntes supere 95% (ncventa e cinco por cento), é facultado aos poderes Executrvoe L€gislativo, enquanto permanecer a situação, apricaÍ o mecanismo de ajuste fiscar de vedação nostermos do art. 167-A da Constituição Federal.

BrÊro c.rndc-SE

ESTAOO OE SERGIPE

MUÍrrcÍpto DE aRUo GRANTTE/SE

DIRETRIZES PARA LIMITAçÀO DE EMPENHOS

Praça da 8andeira,63. CEp 4J.995,000, cENTRO - BiiE]O GRÂNDE/ST

An' 42' Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estaberecidas no coput do artigo9e, e no inciso,, do § 1e, do artigo 31, da Lei comprementar ne 10r., de 04 de maio de 2ooo, o poder
Executivo e o poder Legisrativo procederão à respectiva rimitação de empenho e de movimentaçãofinanceira, carcurada de forma prcporcionar à particir,âçâo dos pcde . :s 

"" ,","i *r-i","-*;;;.,,constantes da lei orçamentária anual de 2025, ,tilizando para tal iim as cotas orçamentárias e financeiras.

CNPJ: 13.110.903/0@1-77



Brêio G.and.-SE

ISTADO OE SERGIPT
MUNICíPIO DE BREJO GRÂNOE/SE

§ le. Ficam ressalvadas da limitação de empenl.,: e de movimentação financeiraprevista no coput deste artigo as despesas relativas:

| _ ao pagamento de pessoal e encargos sociais;

ll - ao pagamento de juros e encargos da dívida;

Il _ ao pagâmento Ce amortização da dívida;

lV _ às despesas com educação, saúie e assistência sociali

V - às sentenças judiciais e requisições de pequeno valor;

Vl - ao pagamento de bel,efícios a servidores;

v'- às ações custeadas com recursos oíiundos de operações de crédito, convênios etransferências da União e do Estãdo e suas respectivâs contrapartidas.

§ 29 0 poder Executivo comunicará ao poder r-egisiativo o morrtante que rhe caberátornar indisponÍver para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estaberecida nocoput deste artigo.

§ 3e os poderes Executivo e Legisrativo, com base na comunicação de que trata oparágrafo anterior, emitirão e pubrice:'ão ato próprio estabelecendo os montantes que caberão aosrespectivos órgãos na rimitação do empenho e da movirnentação financeira.

§ 4-o' ocorrendo o restaberecirnentc Ja receita prevista, a recomposição deve ser feitaobedecendo ao estabelecido no §ls do aÍt.9e da Lei Complemer,tar ne 101, de 04 de maio de 2OOO.

DIRETRIZES REIATIVAS À DíUDA PÚBUCÂ MUNICIPÀT

Art.43. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária oucontratudl, e as receitas que as atenderâo, constarão da l€i orçamentáriã anual.

Art' tl4' As operações de crédito regem-se pelo que determinam as resoluções dosenado Federar e em conformidade com dispositivos da L:i compie mentar ne 101, de 04 de maio de 2ooo,pertinentes à matéria, respeitados os rimites estaberecidos no inciso rrr do art. roida co"riir,rr"" ,âr.,e as condições e limites fixados pera Resorução ne 43 do senado Federar, de 21 de dezembro de 2001, esuas alterações.

Art' 45' A rei orçameÍrtáriê anuar conterá autorização para rearização de operação decreciito por antecipação da receita orçamentária, obedecidas as determinações estaberecidas emresolução do Senâdo Federal.

, cep ag.ggs-ooo, crrurno _ BRlJO GRANDÉ/ST
Praçã da 8àndei.a, 6j

CNPIr 13.110.903/OOO1-;/;



clê'SE

TSTADC OE SERGIP€
MUNICÍPlo DE BRUO GRÂÍ{DEISE

Art. 46. As despesas cont amortização, .iuros e outros encargos da Dívida pública,
deverão considerar apenas as operações contratadas ou autorizações concedidas até a data do
encaminhamento do projeto de Lei do Orçamento Anual à Cânrara Municipal.

Art' 47. o pagamento de precãtórios judiciais será efetuado em categorja deprogramação específica, incluídi na leiorcâmentária para e:ta finalidade.

DTRETRTZES SOBRE A tEGtsrÂçÃo TRTBUTÁRn

Art. 49. Caso necessário, o poder Executivo encaml. ihará à Câmara Municipal projeto
de lei dispondo sobre alterações na legislação rributárrd municipal e rncremento da receita, incluindo;

l- adaptação e âjustarnento da.legislação tribrrtária às alterações da correspondente
legislação Estadual e Federal;

ll- revisões ê simplificações da legislação tributária municipal;

Ir - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários;

rv - estabêrecimento de critéri,s de compensação de renúncia caso o Municipio
conceda incentivos ou benefícios de natur€:a tributária.

Art' 49' Pro.ieto úe Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza
tributária só sêrá aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei comprementar ne 10l,
de 04 de maio de 2000.

Art. 50. os tributos rançados e não arrecadados, ins"!.itos em dívida atíva, cujos custos
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, pcderão ser cancelados, mediante Decreto do poder
Executivo, não se constituindo como renúnciâ de receita.

parágrafo único. Tanrbem não serão consideradas como renúncia de recêita:

| - a previsão feita a maior de receitas na elaboração da proposta orçamentária;

ll - a não retenção de encârgos scciaj§;

'r- 
a não retenção de tributos mrrnicipais e de rmposto de Renda, que posteriormente

venham a ser recolhidos diretamente pêlo erntrbuinte;

lV _ a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo contribuinteposteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa.

Pr.çà da Bàndeira,63, CEp 49_995 -000, CEMTRO. 8RE]O GRÂND€/SE
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Art.51. o Projeto de Lei orçamentária para o exercício de 2025 deve considerar,
também, as disposições das demais normas regais que vierem a ser aprovadas até a data de seu
encaminhamento ao poder Legislativo.

DIRETRIZES PARA TRANSPARÊ CIA PÚBIICA

Art. 52. Os poderes Executivo e Legisrativo devem dar ampra divurgação, incrusive em
sítios da rnternet, de modo a evidenciar a tÍansparência da gestão fiscar, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se o amplo acessc da sociedade a todas as informações relativas às Leis das
Diretrizes orçamentárias, do prano prurianuar, do orçamento Anuar e das contas Anuais do Governo
Municipal.

Art' 53' O projeto de Lei orçamentária não deverá ser aprovado sem que tenha sido
realizada audiência pública, Sarantindo a participação do cidadão no debate da definição das prioridades
municipais, e cumprindo o que estabelece o Parágrafo único, do art.4g, da Lei complementar ns 101/oo
- Lei de Responsabilidade Fiscal e o art.44, da Lei ne 10.2s7/01 - Estatuto das cidades.

Art. 54. Os poderes Executivo e Legisrativo devêm garantir aos cidadãos os
procedimentos necessários parJ o acesso à informação, conforme determinado pera Lei Federar ne
15.527, de 18 de novembro de 2011.

DIRETRIZES FINAIS

Art. 55. Cabe ao órgão central de planejamento do poder
responsabilidade pera coordenação da eraboração da propcsta orçamentária de que trata

Art. 56. O Executivo Municipal enviará a pr,)posta do projeto de Lei Orçamentária de
2025 à Câmara Municipar até o dia 30 de setembro de 2024, que a apreciará e a devorverá para sanção
ãté o encerramento da sessão legislativa anuai.

Parágrafo único. A câmara Municipar não entrará em recesso enquanto não cumprrr
o disposto no coput deste artigo.

Art' 57.5e a Lei orçamentária para o exercício de 2025 não for sancionada até 31 de
dezembro de 2024, a programação constante do Projeto de Lei orçamentária para o exercício de 2025
pode ser executada para o atendimento de:

| - despesas com obÍigações constitucionais ou legais do Município;

'- 
dotações destinadas à apricação mínima em ações e serviços púbricos de educação

e saúde;

3, CEP 19.995 000 , ceMno- sneto cnnNoe/sr

Executivo a

esta lei.

Praçâ da 8ândeira,6
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Art, 02. Fica autorizãdo o pagame;tto de diárias aos Conselheiros Municipais, nas
mesmas condições de direito dos servidores e;etivos.

Praça da gandeaía,63, CEp49 995-000, cE NTRO - BRUO GRANDE/ST

lll - demais despesas correntes de caráter inadiável, até o limite de 1/12 (um doze
avos) do valor previsto para cada órgãc no Pro.ieto de Lei orçamentária para o exercício de 202s,
multiplicado pero número de meses totar ou parciarmente decorridos até a data de pubricação da
respectiva Lei.

parágrafo único. Deve ser considerada antecipaçãc de crédito à conta da Lei
orçamentária para o exercício de 2025 a utirização dos recursos autorizados por este artigo.

Art' 59. o poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao poder Legisrativo para
propor modificações no proieto de Lei orçamentária Anu?r enquanto não iniciada a sua votação, no
tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art' 59' Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de parcelamentos com a
Secretaria da Receita Federaldo Brasil, Procuradoria Geral<Ja Fazenda Nacional, caixa Econômica Federal,
concessionárias e permissionárias de serviços públicos.

Art.60. A criação, expansãc, ou aperfeiçoamento de ação governamentalque acarrete
aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da Lei comprementar ne 101, de 04 de maio de
2000, considerando-se despesa irrelevante, para fini de aplicaçâo do referido dispositivo:

| - as despesas cujo varor não urtrapasse d 10% (de, por centol receita corrente ríquida
apurada no úrtimo RREo - Reratório Resumido de Execução orçêmentária pubricado pero município;

ll- as desÊesas decorrentes de obirgações legais ou constitucionais;

lll _ as despesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;

lV - as despesas decorrcntes de contratos ou convênios;

Parágrâfo único. O disposto no inciso l, art. 16, da Lei Complementar ns 101, de 04 demaic de 2000, não se aprica às despesas destinadas ao serviço da dÍvida nem ao reajustamento deremuneração de pessoal de que irata o inciso X, art_ 37, da Constituição Federal.

Art' 61' 5erão consirieradas.regais as despesas com murtas, juros e outros acréscimos
decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa ou necessidade
de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao preno funcionamento das atividades
administrativas essenciais.

CNPI: 13.110.9O3/0m1 77.



Art.63 Fica o poder Executivo autcízado a rearizar, diretamente, despesas de custeio
para a manutenção dos caixas escolares da rede pública municipal de ensino.

Art' 64. o poder Executivo deverá eraborar e pubricar a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolso, espêcificado por órgão, nos termos do art. ge da Lei
complementar ns 101, de 4 de maio de 2000, visando ao cumprimento dâ meta de resurtado primário
estabelecida nesta lei.

Art' 65 os Poderes Executivo q Legislàtivo ficam autorizados a firmar convênios de
cooperação técnica com entidades privadas vortadas para a defesa do municiparismo e da preservação da
autonomia municipal.

Art.66. pãra fins de cumprimento do art. €2 da Lei Complementar ne 101, de 04 de
maio de 2000, fica o Município autorizado a firmar con\,ênio, acordo, ajuste ou congêneres, com a união
ou Estado, com vistas:

| - ao funcionamento dos serviços de segurançâ pública e judiciais;

'- 
a possibiritar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;

,t - a utilização coniunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade
do Estado ou União;

rV - a cessão de seividores para o funcionamento de serviços púbricos essenciais,
quando solicitado por outros órgãos ou poderes públicos;

V _ ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura,
saúde, assistência sociar, agricurtura, habitação e.utras de rerevante interesse púbrico, sem ônus para o
Muoicípio, ou com contrapartida.

Art' 67. A gestão Íiscal responsável mediante o cumprimento de metas de resultados
entre receitas e despesas e a obediência a rirnites e condições no que tange a renúncia de receita, geração
de despesas com pessoar, da seguridade sociar e outras, dÍvicias consoridada e mobiriária, operações decrédito, inclusive por ãntecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a pagar deverá
ser apurada considerando todo o período do mandato e não apenas para o ano de 2025.

Prâça Cã Sandeira, 63,tEp
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Art.68. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.69. Revogam-se as disposiçÕes em contrário.
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MUNICÍPIO DE BREJO GRA]\'DE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN'I'ÁRIAS

. ANEXO DE METAS FISCAISAvALTAÇÃo Do cuMpRrMENro DAs MErAs Frsci;À n]o rxEncicro
2025

Este DemonstratiYo apresenta os valqres referentes às metas previstas na Lei de Diretrizes orçamentárias (LDo)para o exercicio de 2023 e os resultados efetivamente realizadá. no uro ,oZ:.

ANTERIOR

AMF . I . an. 4". Inc,so
R$r 00

Receita Total

Receita Não-tinanceira (l)
Despesa l otal

Despesa Não-Financeira ( Il)
Resultado Primário ( I_ll )

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidads

t)íritla (bnsolidada Líquida

( 15,28)

( 16,83)

3,65

2,06

( 1916,62)

(5,04)

(0,90)

lt;74)

54.850.000

54.700.000

54.850.000

54.161.283

538.717

-10.000.000

r2.000.000

9.000.000

100,948

t00.672

100.948

99,680

0.991

-18.40,t

22.A85

16.564

46.468.424

45.492.002

56.852.207

55.218.441

-9.786..+3g

-e.4e5.6e71
I

lr.89t.80ll

8.841.5581

98.987

96,907

t2t,t07

117,754

(20.847\

(20,228)

I § I l',)

r8.839

-8.381.576

-9.207.998

2.002.207

r.lt7.l58
- 10.325.156

504.30i

-t08.t97

-156.442

íquidada Receita LCorrente 2023para
54.335.000 00

Reccita Co.rente Líquida realizada efi 2023
46.943.951 ,62

r.sPucrFICA(tÀ() Var;aç.ào

x 100

(â)

Metas PrevisÍas em
2023

% RCL

(b)

I{etas Realizidas
em 2021

9/o Rct.
Valor

( c) = (t -a)
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MUNICiPIO DE BREJO GRÁNDE
LEI DL DIRL TRIZT,S ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRTMONIO LiQUIDO

2025

Este Demonstrativo apresenta a evolrtção do Patrimônio Líquido e tem como objetivo mostrar a situaçãopatrimonial líquida do Município nos últimos três anos.

AMF - Demonstrativo IV art.4 lnctso

M{-rNICíPIO NÃO POSSUI REGIME

RS 1.00

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

t00,00

0.00

0,00

PRÓPRIo DE PREVTDÊNCIA SOCIAL

25.552.666

0

0

100,00

0,00

0,00

25.s52.666

0

0

r 00,00

0,00

0,00

15.108.762

0

0

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL
r00,00

2023 2022 % 2021

25.552.666 r 00,00 25.552.666 100,00 15.t08.76?

REGIME
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

o/o

TOTAL

2023 o/o 2022 2021



MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAISoRTGEM E ApLtcAÇÂo Dos REcuRSos oBflDóa;ó; A ALTENAÇÀo DE Arrvos
2025

o demonstrativo informa a arrecadação com a Alienação de Bens Móveis, Imóveis, Intangíveis e os rendimentosde aplicações financeiras dos recursos, assim como a despesa paga com os recursos da alienação, discriminadaem despesas de capital e da previdência.

AMÍ -
tncrso

RECEITAS DE CAPITAL

ALIENAÇÂO DE ATIVOS

Alienaçâo de Bens Móveis

AIienação de Bens Imóveis

TOTAL

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÀO DE ATIVOS
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

lnversôes Financeiras

Amortizaçâo da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID
Regime Ceral de previdência Social

Regime Próprio dos Sen'idores Públicrs

RSI

IOTAI-

0 0

0 0

RECEITAS REALIZADAS

SALDO FINANCEIRO

2023 (a) 2022 (d) 2021

0

0

0 0 0

(b)2023 (e)2022 202t

0

(0 = (daFís) (e)
0 0 0



MUNICÍPIO DE BREJO GRÂNDE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2025

O Município não possui Regime próprio de previdência Social

F

R$r 00

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Contribuições previdenciárias

Compensação previdenciária entre RCpS e RppS
Receita patrimonial

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens

Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS
Contribuição patronal do Exercício

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Contribuiçâo patronal de Exercícios Anteriores
Pessoal Civil

Pessoal Militar

REPASSES PREVID. PARÂ COBERTURA DE DÉFICIT
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS O)

ADMINISTRAÇÂO CERAL

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÉNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Despesas Correntes

Compensação previd. de aposent. RppS e RGPS
Compensação previd. de pensões entre RPPS e RGpS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)

DISPONIBILIDADES F INANCEIRAS DO RPPS

RECEITA§ PREVIDENCIÁR]AS

DESPESAS PREVIDENCÍÁRIAS

RESULTADO PREVIDENCIIKTO (I_ ID

<Ano-2>

<Ano-2>

<Ano-l> <Ano-3>



IVIUNI'íPIO DE BREJO GRAiiDE
LEI DE DIiILTRIZES ORÇAMENTÀRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

2025

I,R F afi.4r inciso IV alínea a

EXERCiCIO

milhares

RECEBIDO
P/COBERTURA

DE DÉFICIT

l(nÍel

RECEITAS
PREVID.

DESPESAS

PRÉVID.
RESULTADO

PREVID.
REPASSF

CONTRIB.
PATRONAL (a) ValorValor

ô)
Valor
(c)



MUNICIPIO DE BREJO GRANDE
LFI DE DIRETRIZES ORÇAME\,]TÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÂO DA RENÚNCIA DE RECEITÀ
2025

Este Demonstrativo deve apresentar as previsões de renúncia de receita" ou seja, os tributos pâra os quais estão

previstas as renúncias, os setores/programas/beneficiários que devem ser favorecidos, e a forma de compensaçâo.

O Município. para os anos 2025,2026 e2027, não tem previsão de renúncia de receita'

AMF - Demonstrativo VII LRF, art. 4', inciso V R$0

TRIBUTO COMPENSAÇÃO

RENIN{CIA DE RECEITA
PREVISTA

2026 2027202s

SETORES/PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIOMODALIDADE



MUNICíPIO DE BREJO GRANDE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN'fÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2025

Este Demonstrativo apresenta o Aumento Permanente da Receita (APR), definido pelo MDF (14" Edição) como
sendo o proveniente de elevação de aliquotas, ampliaçâo dà base.de cálculo, majoração ou criàção de tributo oucontribuição. cuja competência tributária é do próprio ente e as Despesas obrigatórias de Caráter Continuado(DOCC)' definida pela LRF' no seu art.l7, como Despesa Corrente derivada de Lei, Medida provisória ou AtoAdministrativo Normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a doisexercícios. E considerada aumento de despesa a proroguçáo d" óocc criada por prazo determinado.

AMF - Demonstrativo VIII art. 4" lnctso

Saldo Utilizado da Margem Bruta (tV)
Novas DOCC

Novas DOCC geradas por ppp

RSO

o cálculo do Aumento Permanente da Receita baseou-se no histórico de crescimento da receita corrente, assim
como o PIB previsto para o ano de 2025 no Boletim Focus de 0g de março de 2024, de 2,00o/o.

Para Novas Despesas obrigatórias de caráter Continuado, foi levando em consideração o crescimento das despesas
obrigatórias. tendo' assim, Margem Líquida de Expansão de Docc no mont,qte apráximado de
RS 482.400,00

Aumento Permanente da Receila

(-) Transferências constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

I .340.000

0

268.000
Saldo Final do Aumento permanente de Receita (r) t.072.000
Redução Permanente de Despesa (ll)

0

589.ó00

589.600

0

EVENTOS Valor Previsto para 2025

Bruta (lll): (l+tl)

Ltquida de Expansâo de DOCC (v) = (rrr-rv)
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MUNICÍPIO DE BRf,JO CRANDE
LEI DE DIRE'] RIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RTSCOS FlSCAil-

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVTDÊNCtAS
2025

ARF LRF art 4",
RSr 00

Demandas JuCiciais 0 0
vidasID cnt soProces de Reconh imenio 0 0

Avais e Carantias Concedidas 0
de PassivosAs 0 0

Assistências Diversas 0 0
Outros Passivos Conti

0

-7!íE-

-
-,

-

T ttIrmr-

Frustração de Anecad açâo t.340.000
de Tributos a MaiorReslitu 0

Avais e Carantias Concedidas
Discrepância de proleçôes

J
0

Abenura de C
Adicionais a Írartir
Reserva dc Contingência

670.000

Outros Riscos Fiscais 67C 000
2.010.000
, Ô tn flÍvl

de Em hoLim 1.340.0

AL

Dçsc. ição

I t)

c)

SLTBTOTAI-

iÍvos

SUBTOTAL
TOTAL

?.01


